
PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 1481, de 2023.

De autoria do Senhor Deputado Carlão Pignatari, e a co-autoria dos Senhores Deputados Delegado Olim, Capitão Telhada, Major Mecca, Agente Federal Danilo Balas, Tenente Coimbra e Gil Diniz, o Projeto de lei (PL) em epígrafe altera dispositivos da Lei nº 7.576, de 27 de novembro de 1991, que cria o Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana (CONDEPE), e dá providências correlatas.
Com efeito, de acordo com o PL o referido estatuto legal, que cria o CONDEPE, passaria a conter as alterações adiante expostas:

““Artigo 1º – O “caput”, o inciso I e o §1º do artigo 5º da Lei nº 7.576, de 27 de novembro de 1991, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 5.º – O Conselho será composto por 20 (vinte) membros titulares e igual número de suplentes, nomeados pelo Governador do Estado, observada a paridade entre representantes governamentais e de entidades não-governamentais, assim distribuídos:

I – dez representantes do Poder Executivo Estadual, sendo:

um representante da Secretaria da Justiça e Cidadania;

um representante da Secretaria de Governo e Relações Institucionais;

um representante da Secretaria de Políticas para a Mulher;

um representante da Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência;

um representante da Secretaria da Saúde;

um representante da Secretaria da Educação;

um representante da Secretaria de Desenvolvimento Social;

um representante da Secretaria do Desenvolvimento Econômico;

um representante da Secretaria da Segurança Pública, e

um representante da Secretaria da Administração Penitenciária.”

§ 1º – Os representantes de órgãos e entidades governamentais são de livre escolha e designação do Chefe do Poder Executivo, podendo ser substituídos a qualquer tempo, ad nutum, mediante nova designação.”

Artigo 2º – Ao artigo 5º da Lei nº 7.576, de 27 de novembro de 1991, ficam acrescidos os seguintes incisos:

“Art. 5º – (...)
IV – um representante do Poder Legislativo, indicado pelo Presidente da Assembleia Legislativa do Estado;””
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, não havendo recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a proposição veio à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. 

Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 1481, de 2023.
Sala das Comissões, em

Deputado Carlos Cezar
Relator


